
— Condenar o Reino de Espanha nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Nos termos do 29.o, n.o 1, da Diretiva 2014/92/UE, os Estados-Membros devem ter adotado e publicado até 18 de setembro 
de 2016, as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao estabelecido na 
referida diretiva comunicando-as imediatamente à Comissão.

Dado que o Reino de Espanha não procedeu à transposição completa da Diretiva 2014/92/UE e não comunicou à 
Comissão as medidas de transposição, a Comissão decidiu intentar a presente ação no Tribunal de Justiça.

A Comissão propõe a condenação do Reino de Espanha no pagamento de uma sanção pecuniária compulsória diária 
de 48 919,20 EUR a contar da data da prolação do acórdão, calculada tendo em conta a gravidade, a duração da infração e 
o efeito dissuasivo relativamente à capacidade de pagamento do referido Estado-Membro. 

(1) JO 2014, L 257, p. 214.
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Questões prejudiciais

1) O processo de autorização de recursos para apreciação mais aprofundada, previsto no sistema nacional relativo à 
interposição de recursos, é compatível com a exigência de vias de recurso eficazes garantidas para ambas as partes 
prevista no artigo 43.o, n.o 1, do Regulamento n.o 44/2001 (1), quando o recurso tem por objeto a decisão de um 
tribunal de primeira instância relativa ao reconhecimento ou à execução de uma sentença na aceção do Regulamento 
n.o 44/2001?

2) No âmbito do processo de autorização de recursos para apreciação mais aprofundada, deve entender-se que as 
exigências relativas ao processo contraditório na aceção do artigo 43.o, n.o 3, do Regulamento n.o 44/2001 se 
encontram preenchidas, caso o recorrido não seja ouvido em relação ao recurso interposto antes da decisão sobre a 
autorização do recurso? Estas exigências estão preenchidas quando o recorrido é ouvido antes da decisão sobre a 
autorização do recurso para apreciação mais aprofundada?

3) É necessário, para efeitos da interpretação proposta, conceder relevância ao facto de o recurso poder ser interposto não 
só pela parte que requereu a execução e cujo pedido foi indeferido, mas também pela parte contra a qual foi requerida a 
execução, caso este pedido tenha sido deferido?

(1) Regulamento (CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria civil e comercial (JO 2001, L 12, p. 1).
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